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MAT.

RELATÓRIO

A presente proposta, de autoria do Vereador Maurício Trindade, que visa tomar
obrigatório a instalação de dispositivo tipo "botão de pânico" no interior dos veículos de
transporte público.

FUNDAMENTAÇÃO

O projeto de Lei n° 375/2017, atende aos requisitos previstos no artigo 12, III, e 172 da
Resolução n° 910/91 do Regimento Interno, bem como no inciso III, do art.44 e art.46 da
Lei Orgânica do Município.

Na pesquisa realizada pelo Setor de Análise e Pesquisa foi constatada a existência do
Projeto de Lei n° 135/2017, que "Dispõe sobre a instalação de dispositivo de segurança
que mude de letreiros dos veículos de transporte público coletivo, quando da ocorrência
de assaltos e dá outras providências", objeto de parecer contrário da Comissão de
constituição e Justiça e Redação Final - CCJRF, de modo que trata, consequentemente,
sobre o mesmo assunto consignado na epígrafe (cópias anexas).

Vale ressaltar que o art.147, Regimento Interno, dispõe: "Havendomaisde umaproposição
sobre o mesmo assunto, a discussão obedecerá à ordem cronológica de apresentação,
observado o disposto nos §§ 10 e 11 do art. 68 deste Regimento".

Nesse mesmo sentindo, o art. 68, §§ 10, Regimento Interno, dispõe: "É da atribuição das
Comissões o exame técnico dos assuntos submetidos a seu estudo e parecer, de acordo com
a competência atribuída a cada qual, por este Regimento. § 10. A Comissão de Constituição
e Justiça e Redação Final já receberá a proposição com a informação dada pela Coordenação
das Comissões, quanto à existência ou inexistência de outra ou outras iguais ou semelhantes
e considerações gerais acerca da adequação da técnica legislativa".
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Ademais, o referido projeto consigna, no seu artigo 7°, revogação de disposições em
contrário sem indicar o dispositivo ou a legislação a ser revogada, de modo que se faz
necessário observar o art. 9°da LC n° 95/98, alterada pela LC n° 107/2001, que diz: "Art.
9" A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições
legais revogadas."

Além disso, a instalação de dispositivo tipo "botão do pânico" poderá violar o direito
social a segurança, previsto no art. 6° da Constituição Federal, que dispõe; "São direitos
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição", uma vez que a disponibilização do botão
trará insegurança aos próprios passageiros.

Portanto, o projeto não trouxe medida de efetivação comunicativa entre o dispositivo a
ser instaladoe a polícia, colaborandocom o risco a integridadedos usuáriosde transporte.

PARECER

Face ao exposto, a proposição não atende aos preceitos constitucionais, legais e
regimentais, razão pela qual opinamos PELA REJEIÇÃO DO PROJETO DE LEI N°
375 de 2017. ^

É o Parecer.

Sala das Comissões,! £ de setembro de 2017.

Paulo es Jr.

AlfredolVIKhgueira

J. ipáxlós^lho
elator

Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final

Lorena Brandão Aleluia

Suíça Aladilce Souza
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